
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESA. ELEITORAL RELATORA, 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral nº 263-50.2016.6.21.0043
Procedência: SANTA VITÓRIA DO PALMAR - RS (43ª ZONA ELEITORAL – 

SANTA VITÓRIA DO PALMAR - RS)

Assunto: RECURSO  ELEITORAL  -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -  DE 

CANDIDATO  -  CARGO  -  VEREADOR  -  CONTAS  - 

DESAPROVAÇÃO / REJEIÇÃO DAS CONTAS

Recorrente: ALEX SANDRO SANTOS DA SILVA

Recorrida: JUSTIÇA ELEITORAL

Relator(a): DES.  MARIA  DE  LOURDES  GALVÃO  BRACCINI  DE 

GONZALEZ

PARECER

I – RELATÓRIO

Trata-se de recurso eleitoral  em prestação de contas de  ALEX 

SANDRO SANTOS DA SILVA, referente à Campanha Eleitoral de 2016, na qual 

o recorrente concorreu ao cargo de Vereador de Santa Vitória do Palmar/RS, 

pelo Partido dos Trabalhadores – PT, consoante Lei n.º 9.504/97 e Resolução 

TSE n.º 23.463/2015.

Em  parecer  técnico  conclusivo  (fls.  45-46), verificou-se  a 

ocorrência  de  doação  financeira  de  R$  2.000,00  por  depósito  em espécie. 

Diante das irregularidades, concluiu o analista judiciário pela  desaprovação 
das contas.
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Sobreveio  sentença  (fls.  51-52),  que  desaprovou  as  contas 

apresentadas pelo  candidato,  com fundamento  no art.  30,  inciso  III,  da  Lei 

9.504/97 e art. 68, inciso III, da Resolução nº 23.463/2015 do TSE, em razão 

da falha apontada, determinando o recolhimento da quantia de R$ 935,90 ao 

Tesouro Nacional.

Inconformado, o candidato interpôs recurso (fls. 55-58).

Subiram  os  autos  ao  TRE-RS  e  vieram  a  esta  Procuradoria 

Regional Eleitoral para exame e parecer (fl. 63).

II – FUNDAMENTAÇÃO
II.I – PRELIMINARMENTE 
II.I.I – Da tempestividade e da representação processual

A sentença foi afixada, no Mural Eletrônico, em 16/12/2016, sexta-

feira (fl. 53) e o recurso foi interposto em 19/12/2016, segunda-feira (fl. 55), 

sendo verificado, portanto, o tríduo previsto no art. 77 da Resolução TSE nº 

23.463/2015.

Além disso, destaca-se que o candidato se encontra devidamente 

representado por advogados (fls.  06 e 58),  nos termos do art.  41,  § 6º,  da 

Resolução TSE nº 23.463/2015.

O recurso, portanto, deve ser conhecido.

II.I.II – Do efeito suspensivo

Conforme  previsão  do  art.  257,  §  2º,  do  Código  Eleitoral,  os 

recursos eleitorais somente serão recebidos no efeito suspensivo se a decisão 

atacada resultar em cassação de registro, afastamento do titular ou perda de 

mandato eletivo:
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Art. 257. Os recursos eleitorais não terão efeito suspensivo.(…)
§2º O recurso ordinário interposto contra decisão proferida por 
juiz eleitoral ou por Tribunal Regional Eleitoral que resulte em 
cassação de registro, afastamento do titular ou perda de 
mandato eletivo será recebido pelo Tribunal competente com 
efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

Ocorre que  a desaprovação de contas não se enquadra em 
nenhuma  das  hipóteses  supracitadas,  razão  pela  qual  não  merece 

acolhimento a preliminar.

II.I.II – Da nulidade da sentença

O juízo a quo fundamentou sua decisão de rejeição das contas na 

existência de uma doação financeira no valor de R$ 2.000,00 na modalidade 

depósito em espécie, contrariando a legislação eleitoral.

Destaco o trecho relevante:
Conforme apontado no parecer conclusivo, identificou-se que o 
candidato infringiu a legislação nos termos do art. 18, §1º, da 
Resolução  23.463/2015.  Com  efeito,  o  candidato  recebeu 
doação  financeira  de  pessoa  física  acima  de  R$  1.064,10, 
realizada de forma distinta de “transferência eletrônica”, razão 
pela qual o referido valor não poderia ter sido empregado na 
campanha  eleitoral.  Tal  ato  caracteriza  recebimento  de 
recurso de origem não identificada,  ainda que ausente a 
má-fé do prestador. Tampouco o alegado desconhecimento da 
legislação isenta o candidato do cumprimento da lei. (grifou-se)

Contudo, apesar de corretamente caracterizar o recurso como de 

origem não identificada, a nobre Magistrada determinou apenas o recolhimento 

da quantia que extrapolou o limite de R$ 1.064,10 ao Tesouro Nacional:
Diante  do  recebimento  de  recurso  oriundo  de  fonte  não 
identificada,  determino  o  recolhimento  da  quantia  de  R$ 
935,90  (novecentos  e  trinta  e  cinco  reais  e  noventa 
centavos),  em até 05 dias, ao Tesouro Nacional,  através de 
Guia de Recolhimento da União (GRU), com a apresentação 
do respectivo comprovante no mesmo prazo, nos termos do § 
1º do art. 26 da referida Resolução. (grifou-se)
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Ocorre que não se sustenta o recolhimento parcial  ao Tesouro 

Nacional,  visto  que não há sentido em considerar  apenas parte  da quantia 

doada como de origem não identificada.

A redação  do  §  3º  do  art.  18  do  diploma  resolutivo  é  clara, 

determinando que a doação, e não o montante superior a R$ 1.064,10, há de 

ser recolhida ao Tesouro Nacional:

Art.  18.  As pessoas físicas somente poderão fazer doações, 
inclusive pela Internet, por meio de:
(…)
§ 3º  As doações financeiras recebidas em desacordo com 
este artigo não podem ser utilizadas e devem, na hipótese de 
identificação  do  doador,  ser  a  ele  restituídas  ou,  na 
impossibilidade,  recolhidas ao Tesouro Nacional,  na  forma 
prevista no caput do art. 26. (grifou-se)

Tem-se  que,  a  fim  de  evitar  as  doações  ocultas  -  ante  a 

declaração de inconstitucionalidade do recebimento de doações de pessoas 

jurídicas a partidos e a candidatos – permitindo uma efetiva fiscalização da 

Justiça  Eleitoral, exige-se  a  transferência  eletrônica  da  doação  financeira 

superior a R$ 1.064,10, configurando a doação, em caso de inobservância,  

recurso de origem não identificada,  nos termos do art.  18,  § 3º,  e  art.  261, 

ambos da Resolução do TSE nº 23.463/15.

No  presente  caso, a  decisão  de  primeiro  grau  acolheu  na 
íntegra o parecer técnico que apontou a existência de recursos de origem 
não identificada. Contudo, a sentença deixou de ordenar a transferência 
integral dos valores ao Tesouro Nacional e, dessa forma, negou vigência 
aos dispositivos acima mencionados.

Os arts. 11 e 489, §1º, ambos do CPC/15 assim disciplinam:

1 Art. 26. O recurso de origem não identificada não pode ser utilizado por partidos políticos e candidatos e deve ser 
transferidos ao Tesouro Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).
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Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob 
pena de nulidade. (...)
Art. 489.  São elementos essenciais da sentença:
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação 
do caso, com a suma do pedido e da contestação, e o registro 
das principais ocorrências havidas no andamento do processo;
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de 
fato e de direito;
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais 
que as partes lhe submeterem.

§1º  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: 
(…)
III  -  invocar  motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer 
outra decisão;
IV  - não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no 
processo  capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão 
adotada pelo julgador;
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, 
sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem 
demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles 
fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência 
de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento. (grifado).

Logo, ante a ausência de análise quanto à incidência do direito 

objetivo e de ordem pública, devidamente suscitada pelo parecer conclusivo 

(fls.  113-114),  bem como  da  própria  jurisprudência  do  TSE  e  do  TRE-RS, 

impõe-se o reconhecimento de nulidade da decisão em questão. 

Ressalta-se que, em se tratando de matéria de ordem pública – 

inobservância do ordenamento jurídico e ausência de fundamentação – não há 

se falar em incidência do instituto da preclusão.

Dessa  forma,  requer-se  o  reconhecimento  da  nulidade  da 

sentença, devendo os autos retornarem à origem, a fim de que nova decisão 

seja proferida em seu lugar, com a análise do disposto nos arts. 18, § 1º, e 26 

da Resolução do TSE nº 23.463/15.
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Nesse sentido, em casos semelhantes, já entendeu este TRE-RS:
Recurso.  Prestação  de  contas.  Partido  político.  Exercício 
financeiro  de  2014.  Acolhida  preliminar  de  nulidade  da 
sentença.  Contas julgadas desaprovadas na origem sem 
aplicação  da  penalidade  de  suspensão  do  repasse  de 
novas cotas do Fundo Partidário,  infringindo o comando 
legal  inserto  no  art.  37,  §  3º,  da  Lei  n.  9.096/95. 
Inaplicabilidade da lei n. 13.165/15, devendo incidir ao caso a 
sanção vigente ao tempo do exercício financeiro. Retorno dos 
autos à origem.  Anulação da sentença. (Recurso Eleitoral nº 
2543,  Acórdão  de  16/06/2016,  Relator(a)  DR.  LEONARDO 
TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça 
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 108, Data 20/06/2016, Página 7 ) 
(grifado).

Recurso. Prestação de contas anual. Partido Político. Diretório 
Municipal.  Exercício  de  2012.  Sentença que desaprovou a 
prestação de contas partidária, sem contudo, estabelecer a 
sanção  de  suspensão  do  repasse  das  cotas  do  Fundo 
Partidário.  Decorrência legal disposta no art. 37, § 3º, da Lei 
n.  9.096/95.  Retorno  dos  autos  à  origem.  Nulidade. 
(Recurso Eleitoral nº 4089, Acórdão de 02/12/2014, Relator(a) 
DR. HAMILTON LANGARO DIPP, Publicação: DEJERS - Diário 
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 222, Data 05/12/2014, 
Página 14 ) (grifado)

Portanto, ante a nulidade verificada, os autos devem retornar ao 

juízo de origem, a fim de que a magistrada a quo analise o disposto nos arts. 

18,  §  3º,  e  26  da  Resolução  do  TSE  nº  23.463/15  e,  consequentemente, 

determine o recolhimento ao Tesouro Nacional do montante recebido e utilizado 

de origem não identificada –  R$ 2.000,00 (dois mil reais)  – nos termos dos 

artigos mencionados.

Passa-se à análise do mérito.

II.II – MÉRITO

Trata-se de recurso interposto contra sentença que desaprovou 

as  contas  prestadas  pelo  candidato  em razão  de  doação  por  depósito  em 

espécie de valor acima do limite de R$ 1.064,10.

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – Fone (51) 3216-2000
CEP 90010-395 – Porto Alegre/RS  - http://www.prers.mpf.mp.br

6/12

http://www.prers.mpf.mp.br/


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

Em  síntese,  alega  o  recorrente  que  a  doação  foi  identificada, 

devendo  incidir  os  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  para 

aprovar as contas com ressalvas.

Não merece provimento o recurso.

Com efeito, a falha poderia ser sanada com a apresentação de 

documento comprobatório da  origem das doações, tal como comprovante de 

saque da conta-corrente pessoal do depositante. Entretanto, não se encontra 

dita documentação nos autos, persistindo a irregularidade.

Salienta-se que é dever do candidato abster-se de utilizar valores 

recebidos  em desacordo  com o  disposto  no  art.  18  da  Resolução  TSE nº 

23.463/2015, devendo restituí-los ao doador, salvo impossibilidade, caso em 

que  deve  se  proceder  ao  recolhimento  da  quantia  ao  Tesouro  Nacional, 

conforme o § 3º do citado artigo, in verbis:
Art. 18. 
(…)
§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este 
artigo  não  podem  ser  utilizadas  e  devem,  na  hipótese  de 
identificação  do  doador,  ser  a  ele  restituídas  ou,  na 
impossibilidade,  recolhidas ao Tesouro Nacional,  na forma 
prevista no caput do art. 26. (grifou-se)

Logo,  tendo o candidato  recebido e  utilizado recursos sem a 

identificação de origem, a desaprovação,  na forma do art.  68, inciso III,  da 

Resolução  referida,  somada  ao  recolhimento  integral  dos  valores  ao 
Tesouro Nacional, nos termos do art. 18, § 3º, c/c art. 26, ambos da mesma 

Resolução, é medida que se impõe.

Trata-se de falha grave, uma vez que o objetivo dos dispositivos 

destacados  é  garantir  a  identificação  dos  recursos,  evitando  que  doadores 

entreguem valores a terceiros, para efetuar depósito como se seus fossem.

Nesse sentido, colaciona-se recente decisão desta Corte Regional 
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Eleitoral:
Recurso. Prestação de contas. Candidato. Doação financeira.
Resolução TSE n. 23.463/15. Eleições 2016.
Recurso  financeiro  recebido  por  meio  de  depósito 
bancário,  contrariando  o  disposto  no  art.  18,  §  1º,  da 
Resolução  TSE  n.  23.463/15,  que  exige  transferência 
eletrônica. Quantia que representa elevado percentual em 
relação  ao  total  de  recursos  arrecadados,  fato  que 
prejudica  a  confiabilidade  das  contas  e  leva  à  sua 
desaprovação.
(…)
Provimento negado.
(Recurso Eleitoral nº 42311, Acórdão de 23/05/2017, Relator(a) 
Des.  JAMIL  ANDRAUS  HANNA  BANNURA,  DEJERS  de 
25/05/17) (grifou-se)

Merece  destaque  o  seguinte  trecho  do  voto  do  Exmo. 

Desembargador Relator, Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura:
Outrossim, a pretensa operação financeira levada a efeito pelo 
candidato,  com  saques  sucessivos  de  sua  conta  pessoal  e 
posterior  depósito  na  conta  de  campanha,  ostenta  maior 
complexidade  e  dependência  do  serviço  bancário  do  que  a 
simples  transferência  eletrônica  direta.  Contudo,  percebe-se 
que o procedimento realizado não sofreu qualquer embaraço 
pela greve nos bancos, debilitando a tese recursal.

A exigência  normativa  de  que  as  doações  pelo  próprio 
candidato, acima de R$ 1.064,10, sejam feitas por meio de 
transferência  eletrônica  visa,  justamente,  coibir  a 
possibilidade de  manipulações e  transações transversas 
que ocultem ou dissimulem eventuais ilicitudes,  como a 
utilização  de  fontes  vedadas  de  recursos  e  a 
desobediência aos limites de doação.

A irregularidade  em  questão  envolve  a  elevada  cifra  de  R$ 
4.360,00,  que  representa  43,81%  do  total  de  recursos 
arrecadados e transcende em quase 4 vezes o valor referencial 
a partir do qual a disciplina legal afirma a compulsoriedade da 
transferência eletrônica das doações eleitorais.

Desse modo, sobressai  que  a mácula nas contas é grave, 
apta  a  prejudicar  a  confiabilidade  das  informações  e 
impedir a fiscalização pela Justiça Eleitoral da adequação 
contábil aos ditames legais insculpidos na Resolução TSE 
n. 23.463/15 e na Lei n. 9.504/97. (grifou-se)
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No  mesmo  sentido  é  o  voto  do  Exmo.  Des.  Luciano  André 

Losekann:

Nessa órbita, convenci-me do acerto da Resolução - e daí a 
legalidade  de  o  TSE,  no  exercício  de  função  atípica,  impor 
limites de gastos, precisamente como feito no art. 18, § 1º, da 
Resolução em comento. Ou seja,  se o candidato depositou 
valores em espécie superiores a este montante fixado na 
Resolução, ainda que identificada a origem – seja terceiro, 
seja  o  candidato  -,  a  consequência  há  de  ser  a 
desaprovação  das  contas;  ressalva  feita,  conforme 
entendimento  do  próprio  TSE,  se  esses  valores  irregulares 
representarem menos de  10% do  total  gasto  na  campanha, 
caso em que aquele sodalício tem dito que as contas devem 
ser aprovadas, com ressalvas.

E  por  que  assim  deve  ser,  isto  é,  por  qual  motivo  deve-se 
prestigiar esse limite de depósitos inserto na Resolução TSE n. 
23.463/15?  Justamente  porque nada  impede  que  terceiro 
faça  chegar  à  conta  pessoal  do  candidato  numerário 
expressivo, uma "mala de dinheiro", por exemplo, para não 
perder de vista como se têm praticado fraudes eleitorais 
neste país, e, a partir daí, o candidato possa utilizar esses 
recursos disfarçados de "próprios" em sua campanha, não 
só  maquiando  a  prestação  de  contas,  mas  fraudando 
substancialmente todo o intuito da legislação eleitoral de 
regência e desequilibrando a disputa, por evidente abuso 
do poder econômico e político. (grifou-se)

Por fim,  destaca-se trecho do voto-vista  do Exmo. Des.  Carlos 

Cini Marchionatti:
Ciente da maioria que se formou neste Tribunal, mas ainda não 
satisfeito com o raciocínio desenvolvido em torno do núcleo da 
questão, me detive em procurar a razão do direcionamento da 
norma também a candidatos – supondo que assim o seja.

Nessa perspectiva, em colaboração com a tese prevalecente, 
penso que o critério definidor da incidência da hipótese legal 
pode passar pela demonstração, ao menos, da identificação da 
origem do valor, objeto de doação. Não só a origem imediata, 
consubstanciada  no  depósito  realizado  pelo  próprio 
beneficiário,  mas  também  aquela  que  explica, 
minimamente, a fonte mediata dos valores.
(…)

Compulsando  os  autos,  verifica-se que  o  candidato  SIDINEI 
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BUENO DE OLIVEIRA realizou a doação, para si mesmo, por 
meio de depósito bancário em dinheiro (fl. 7), de R$ 4.360,00 
(quatro mil, trezentos e sessenta reais).

Referido montante foi  utilizado na campanha eleitoral,  sob a 
rubrica das despesas, para a aquisição de materiais impressos 
de publicidade (fls. 28-9).

Entretanto,  não  se  verifica  a  real  origem  do  numerário, 
inexistindo  demonstração  a  esse  respeito;  sequer 
indicativo consistente de que os recursos advieram, por 
exemplo, da conta-corrente da pessoa física do candidato.

Dessa forma, salvaguardando o meu entendimento, em face da 
ausência da demonstração da origem mediata do montante 
doado, bem como do fato de a irregularidade representar mais 
do que 10% do total de recursos arrecadados, acompanho o 
voto do eminente relator. (grifou-se)

Imperioso ainda que seja determinado, de ofício, o recolhimento 

da quantia de R$ 2.000,00 ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 18, § 3º c/c 

art. 26, ambos da Resolução TSE nº 23.463/2015, por se tratar de instituto de 

ordem pública, não sujeito à preclusão.

Em caso recente, este Tribunal assim procedeu:

Recurso. Prestação de contas. Candidato. Doação financeira. 
Resolução TSE n. 23.463/15. Eleições 2016. Doação financeira 
realizada  por  meio  de  depósito  bancário,  contrariando  o 
disposto no art. 18, § 1º, da Resolução TSE n. 23.463/15, que 
exige transferência eletrônica. Ausência de documentos aptos 
a  comprovar  a  origem  do  recurso,  fato  que  caracteriza 
recebimento  de  recurso  de  origem  não  identificada  e 
acarreta  ordem  de  recolhimento  da  quantia  ao  Tesouro 
Nacional.  Provimento negado. (Recurso Eleitoral  nº 14208, 
Acórdão  de  18/04/2017,  Relator(a)  Dr.  Luciano  André 
Losekann, Publicação em sessão) (grifou-se)

Cumpre destacar relevante trecho do voto do Exmo. Relator, Dr. 

Luciano André Losekann:

Conforme a referida norma, as “doações financeiras de valor 
igual  ou  superior  a  R$  1.064,10  só  poderão  ser  realizadas 
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mediante transferência eletrônica entre as contas bancárias do 
doador  e  do  beneficiário  da  doação”  (art.  18,  §  1º).  Na 
sequência,  o  §  3º  do  art.  18  disciplina  que  as  “doações 
financeiras  recebidas  em  desacordo  com  este  artigo  não 
podem ser utilizadas e devem, na hipótese de identificação do 
doador, ser a ele restituídas ou, na impossibilidade, recolhidas 
ao Tesouro Nacional”.

O caso sob exame é incontroverso, pois reconhecido pela 
própria prestadora o recebimento de doação no valor de 
R$ 2.518,85 por  meio de  depósito  em espécie,  realizado 
diretamente em sua conta-corrente de campanha.

Incontestável também é a informação de que tal valor foi 
utilizado na campanha da recorrente.

Portanto,  uma  vez  recebida  a  doação  realizada  de  forma 
contrária ao que determina a norma eleitoral, deve o valor ser 
devolvido  ao  doador,  caso  identificado,  ou,  sendo  essa 
hipótese impossível, ser recolhido ao Tesouro Nacional.

Buscando identificar o doador, a prestadora juntou declaração 
firmada por João Pedro Roveré Grill, por meio da qual informa 
ser o responsável pela contribuição (fl. 22).
Contudo,  entendo que  a simples declaração não constitui 
prova hábil para identificar o responsável pela doação.
Registro  que  a  identificação  do  doador  tem  como  objetivo 
verificar  a  origem  dos  recursos  ofertados,  garantindo  a 
transparência da contabilidade.
Desse modo, a prestadora e o suposto doador deveriam juntar 
aos autos prova inconteste de que este foi o responsável por 
alcançar os valores àquela, (…). Todavia, tal providência não 
restou exitosa.
Portanto, reconhecida a doação de origem não identificada, e 
em valor superior ao limite estabelecido pelo art. 18, § 1º, da 
Resolução TSE n. 23.463/15,  deve a respectiva importância 
ser recolhida ao Tesouro Nacional, nos termos do disposto 
no § 3º  do aludido artigo,  conforme referido pelo ilustre 
Procurador Regional Eleitoral (fl. 46).
(…)
Ante  o  exposto,  VOTO  pelo  desprovimento  do  recurso, 
devendo a quantia de R$ 2.518,85 ser recolhida ao Tesouro 
Nacional,  na  forma  do  art.  26  da  Resolução  TSE  n. 
23.463/15. (grifou-se)

Portanto,  não  merece  provimento  o  recurso,  devendo  a 

importância de R$ 2.000,00 ser recolhida ao Tesouro Nacional.

III – CONCLUSÃO
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Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral, 

preliminarmente, pela  anulação da sentença e retorno dos autos à origem. 

Superada  a  preliminar,  no  mérito, pelo  desprovimento do  recurso  e  pela 

determinação de recolhimento da quantia de R$ 2.000,00 ao Tesouro Nacional.

Porto Alegre, 27 de junho de 2017.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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